
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 50144 - SP(2025/0408493-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE GERALDO SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO EDIELSON MAIA - SP464827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE

SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. AJUIZAMENTO CONTRA DECISÃO
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA
ACÓRDÃO PROLATADO EM TURMA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 203 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. DESPROVIMENTO

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente

reclamação constitucional. O agravante sustenta a ocorrência de reformatio in pejus
indireta no julgamento de apelação defensiva, alegando que a Corte de origem teria
alterado de ofício a pena restritiva de prestação pecuniária por prestação de serviços
à comunidade. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a reforma da
decisão da Turma Recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em saber se a reclamação constitucional

é cabível para dirimir alegação de reformatio in pejus indireta e usurpação de
competência do Superior Tribunal de Justiça pela Turma Recursal, em razão da
negativa de seguimento de recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A reclamação constitucional é um instrumento processual de aplicação

restrita, destinado à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça e à
garantia da autoridade de suas decisões, conforme o  I, , da Constituição art. 105,  f
Federal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau
dos Juizados Especiais, conforme enunciado da Súmula 203 do STJ.

5. No caso em análise, não se verifica hipótese de cabimento da reclamação
constitucional, pois não há descumprimento de decisão do Superior Tribunal de
Justiça aplicável ao caso concreto, nem usurpação de competência por parte da
Turma Recursal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO
Tese de julgamento:
1. A reclamação constitucional é instrumento processual de aplicação

restrita, destinado à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça e à
garantia da autoridade de suas decisões, nos termos do  I, "f", da art. 105,
Constituição Federal. 2. Não cabe recurso especial contra decisão proferida por
órgão de segundo grau dos Juizados Especiais, nos termos do enunciado da Súmula
203 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:   I, "f"; , arts.CF/1988, art. 105,  CPC/2015
1.030, I, "b", § 2º, e 988, II; , arts. 13 a 18; RISTJ, arts. 187 a 192. Lei nº 8.038/90
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Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgInt na Rcl n.  Rel.49.156/SC,
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Primeira Seção, julgado em 13.08.2025, DJEN
de 18.08.2025; STJ, AgInt na Rcl n.  Rel. Min. Napoleão Nunes Maia30.632/PR,
Filho, Primeira Seção, julgado em 14.11.2018, DJe de 21.11.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da07/05/2026  13/05/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior,
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 50144 - SP(2025/0408493-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE GERALDO SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO EDIELSON MAIA - SP464827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE

SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. AJUIZAMENTO CONTRA DECISÃO
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA
ACÓRDÃO PROLATADO EM TURMA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 203 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. DESPROVIMENTO

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
reclamação constitucional. O agravante sustenta a ocorrência de reformatio in pejus
indireta no julgamento de apelação defensiva, alegando que a Corte de origem teria
alterado de ofício a pena restritiva de prestação pecuniária por prestação de serviços
à comunidade. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a reforma da
decisão da Turma Recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.A questão em discussão consiste em saber se a reclamação constitucional
é cabível para dirimir alegação de reformatio in pejus indireta e usurpação de
competência do Superior Tribunal de Justiça pela Turma Recursal, em razão da
negativa de seguimento de recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A reclamação constitucional é um instrumento processual de aplicação
restrita, destinado à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça e à
garantia da autoridade de suas decisões, conforme o  I, , da Constituição art. 105,  f
Federal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau
dos Juizados Especiais, conforme enunciado da Súmula 203 do STJ.
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5. No caso em análise, não se verifica hipótese de cabimento da reclamação
constitucional, pois não há descumprimento de decisão do Superior Tribunal de
Justiça aplicável ao caso concreto, nem usurpação de competência por parte da
Turma Recursal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

Tese de julgamento:

1. A reclamação constitucional é instrumento processual de aplicação
restrita, destinado à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça e à
garantia da autoridade de suas decisões, nos termos do  I, "f", da art. 105,
Constituição Federal. 2. Não cabe recurso especial contra decisão proferida por
órgão de segundo grau dos Juizados Especiais, nos termos do enunciado da Súmula
203 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:   I, "f"; , arts.CF/1988, art. 105,  CPC/2015
1.030, I, "b", § 2º, e 988, II; , arts. 13 a 18; RISTJ, arts. 187 a 192. Lei nº 8.038/90

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgInt na Rcl n.  Rel.49.156/SC,
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Primeira Seção, julgado em 13.08.2025, DJEN
de 18.08.2025; STJ, AgInt na Rcl n.  Rel. Min. Napoleão Nunes Maia30.632/PR,
Filho, Primeira Seção, julgado em 14.11.2018, DJe de 21.11.2018.

RELATÓRIO

  
Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS HENRIQUE GERALDO

SILVA  contra decisão de fls. 83-84, que indeferiu liminarmente a  presente reclamação
constitucional.

O agravante argumenta que a decisão atacada deve ser reconsiderada diante da
ocorrência de reformatio in pejus indireta quando do julgamento da apelação defensiva, uma vez
que a Corte de origem teria alterado de ofício a pena restritiva de prestação pecuniária por
prestação de serviços à comunidade, sendo a única saída da defesa diante da negativa de
seguimento do recurso especial o ajuizamento da presente reclamação, colacionando precedentes
que militam em favor da tese defensiva;

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a
julgamento pela Turma, a fim de que seja reformar a decisão da Turma Recursal.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, a
irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios
fundamentos, senão vejamos.

É de curial sabença que a Reclamação constitui-se em ação autônoma de
impugnação instituída pelo  I, , da Constituição da República, regulamentada pelos arts. art. 105,  f
13 a 18 da  e, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, regida pelos arts. 187 a Lei 8.038/90
192 do RISTJ, sendo um instrumento processual voltado para a preservação de sua competência
e garantia da autoridade de suas decisões.

Não se olvide, ademais, do quanto previsto na Resolução  desta Corte, que12/2009
prevê o cabimento da Reclamação para dirimir divergência entre acórdão prolatado por Turma
Recursal estadual e a jurisprudência desta Corte, tendo em vista o que decidido pelo Supremo
Tribunal Federal nos EDcl no , Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 27.11.09. RE 571.572/BA
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Pois bem, verificadas as hipóteses em que o manejo da Reclamação é cabível,
constata-se que o caso em apreço não se enquadra em nenhuma delas, pois revela pretensão
destinada a fazer  subir recurso  cujo trânsito foi legal e legitimamente negado por esta Corte
Especial (conforme mencionado à fl. 4). 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E
TRIBUTÁRIO. DECISÃO QUE NÃO CONHECE DE AGRAVO INTERPOSTO
COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 1.042 DO CPC CONTRA ACÓRDÃO QUE
NEGARA PROVIMENTO A AGRAVO INTERNO (ART. 1.030, § 2º, DO CPC),
MANTENDO NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM
FUNDAMENTO EM TEMA DE PRECEDENTE QUALIFICADO. (ART. 1.030, I,
"B", DO CPC). COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. USURPAÇÃO
DE COMPETÊNCIA DO STJ. INOCORRÊNCIA.

1. A reclamação é instrumento processual de caráter específico e de aplicação
restrita, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "f", da Constituição Federal,
destinando-se à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça e à
garantia da autoridade das suas decisões.

2. A decisão que nega seguimento a recurso especial com base em precedente
qualificado é da competência expressa do Tribunal a quo (art. 1.030, I, "b", do

), assim como o acórdão que nega provimento ao subsequente agravoCPC/2015
interno (art. 1.030, § 2º, do ). Se a parte interpõe o agravo do  do CPC/2015  art. 1.042

 contra o acórdão lavrado nos autos do agravo interno e o Tribunal a quoCPC/2015
não conhece do recurso manifestamente incabível, tal decisão não representa
usurpação da competência do STJ pelo Tribunal a quo que está apenas no exercício
do seu múnus no exame da adequação recursal.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl n.  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,49.156/SC,

Primeira Seção, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE

NEGOU SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO. AÇÃO FUNDAMENTADA NA
INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIMENTO INTERNO DO TRF DA 4A
REGIÃO. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ NÃO
CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. O cabimento da reclamação calcada na garantia da autoridade das decisões do
Tribunal (art. 988, II, ) surge por ocasião de eventual descumprimento de CPC/2015
ordens emanadas desta Corte aplicáveis especificamente para o caso concreto, não
sendo esta a hipótese retratada nos autos.

2. Na presente demanda, o reclamante afirma que o o Juízo da Turma Recursal
está usurpando a competência do Superior Tribunal de Justiça para análise da
admissibilidade do Recurso Especial. Essa situação, contudo, não se enquadra em
nenhuma das hipóteses antes elencadas para o cabimento da Reclamação.

3. Ademais, como reiteradamente tem advertido a jurisprudência desta Corte
Superior, não cabe Recurso Especial contra decisão proferida por órgão de segundo
grau dos Juizados Especiais, nos termos do enunciado da Súmula 203 do STJ.

4. Agravo interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt na Rcl n.  relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,30.632/PR,

Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 14/11/2018,  21/11/2018.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na Rcl 50.144 / SP
Número Registro: 2025/0408493-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
17104098120238260224

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CARLOS HENRIQUE GERALDO SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO EDIELSON MAIA - SP464827
RECLAMADO : TURMA RECURSAL CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE GERALDO SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO EDIELSON MAIA - SP464827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SÃO PAULO

TERMO
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A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior,

Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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